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TERMO DE REFERÊNCIA

1-DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
11 - Contratação de serviços especializados a serem prestados na assessoria, consultoria e
acompanhamento na gestão, monitoramento e avaliação de ações & indicadores de saúde, por Intermédio
da Secretaria Municipal de Saúde de Ipaumirim/CE, conforme condições e exigências estabelecidas neste
Instrumento, segundo as descrições do quadro abaixo:

) Espaiiação Td | Man Valor Unitário 7 Valor Tot ]
dr | SERVIÇOS DE ASSESSORIA E ACOMPANHAMENTO NOS MÊS | 12 118250 163/00

INDICADORES DE SAÚDE:
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A SEREM PRESTADOS NA ASSESSORIA,
CONSULTORIA E ACOMPANHAMENTO NA GESTÃO, MONITORAMENTO.
E AVALIAÇÃO DE AÇÕES E INDICADORES GE SAÚDE DO MUNICÍPIO
EE IPAUMÍRINICE. POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE.
4 Importar ou sineroniar os dados já armazenados no a-SUS PEC
Cêmiráizador do municipio. “Senda este processo exeirado prio
inistrados municipal co sitema o-SUS PEC devidamente constluido.
polo CONTRATANTE e com 0 auelio de anicação disponinlzada pela
CONTRATADA,
2. Forteces 0 Seivças ds apoia & iria para a cpadtação dos postar
e profissionais ds saido que utlizaão o Sofwara de Monitoramento e
Avaiação no AP8,
2 Prestar manutonção coetiva durante a vipóncia do contrato Entes
por manulenção corétiva, ut alindades rearentos a corroção Hs erros de
ão confarmidad: e juncomamento do isiama coma deserção técnica da
função proposta,
A. Formecer suporte lésmico de aoesso exclusivo aos gestores locais de
saúdo, alada de meios sincronas & eseineronos, para ssclarcimiantos de.
di,
8 O sumo Ichi se em 24 vinte e mino hor, dent: do horário
extabeiccad, contadas à partir do registo forma! a soliclação feta pets
CONTRATANTE:
6, Camanfi as Corações de giros oncontrados no: sistema. cuido não
extivar om cofiumidada com = proposta bam como Os alstes necessários
pasa Uilização e adequação Bos Indpádores do Mistério da Saúde
nçados para a equipes dE APG,
7, Aprosontação do Cercado de registro da sletema no Insélto Nacionat
de Progriade Industrial IN

Total [RE TASTOO

1.2 - O futuro Contrato terá vigência de: 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, prorrogável
por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei Federal n. 14.133/2021
1.3-0 custo estimado total da contratação é de R$ 14.310,00 (quatorze mil trezentos e dez reais) conforme
custo unitário aposto na lsbela acima, considerados os preços praticados no mercado por empresas
atuantes no ramo do objeto pretendido. O valor estimado fora obtido através do MENOR PREÇO dentre
eles, conforme as pesquisas de preços anexadas aos autos.
1.4 - Para dar inicio ao presente processo administrativo, o Municipio de |paumifim/CE, através do Setor
Compstente; procedeu à cotação de preços oblando O valor estimado para contratação.
1.5- Os valores estimados da futura contratação direta estão compativeis com os valores praticados pelo
mercado, conforme exige 0.art, 23 da Lei Federal n, 14.133/21
4.8 - Dado que-o(s) serviço(s) pretendido(s) possuilem) a natureza dê serviço comum, uma vez que os
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
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infrinjam as normas previstas neste Termo de Referência e no futuro Contrato,
35 - Para a conitatação dos serviços objeto do presente, deve-se observar o critério de julgamento objetivo
das propostas, selecionando a que for mais vantajosa para a Secretaria Municipal de Saúde,
correspondente a de menor valor.
36-05 preços devem levar em conta lodas e quaisquer despesas incidentes na prestação dos serviços
contratados, fais como tributos, transporte, fornecimento de todos os materiais necessários e mão de obra,
assim como serem considerados os trabalhos eventuais, em finais de semana, feriados e durante o periodo
noturmo.

4- DA JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO
44-A opção pelo não parcelamento da objeto se deve sos seguintes motivos;
4.11.- O objeto contratual é continuo & Indivisivel, sendo mais vantajosa a contratação do ponto de vista da
eficiência técnica, em vitude da possibilidade de concentração de responsablliiade pela fiscalização
adequada dos serviços em uma só empresa, permiindo melhores resultados. Além disso, os serviços que se
pretende são relacionados entre si a usualmente executados por uma única empresa, oque leva a conclusão
de-que a concentração do objeto por preço global não ocasionar restrição à competiividade buscada na
contratação,
4.1.2 - Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução (art. 9º, Inciso VI| da IN SEGES

Nº 58/2022). Devendo ser identificado se o objeto é compesto por itens divislveis ou não, de acordo com suas
caracteristicas técnicas é peculiaridades de comercialização no mercado, importante informação para decisão.
acerca do critério da adjudicação do objeto (por Item, por grupos ou global). Jurisprudência consolidada
conforme Súmula TCU 247/2004,
42 - Adjudicação será por preço global, e O parcelamento não será adotado por se tratar de contratação
direta por Dispensa de Licitação, em relação à comercialização do serviço, Contratação Direta - Lei Federal n,
14.133/2021, está contratação diz respeito a serviços de natureza indivisível, ficando justificado o não
parcelamento da solução.

5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO o

51=0 abjelo da contralação tem a nalureza de serviço comum, uma vez que 05 padrões de desempenho e
qualidade podem ser objelivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos
termos do inciso XII|, do art, 6º da Lei Federal n. 14,133/2021
52 - Note-se que tal serviço é caracterizado como continuado par sta essencialidade e habilualidade, ou
seja, em virtude das demandas de procadimentos, tanto por parte do agente de contratação, pregoeiro
equipe de apoio e do gestor, a assessaria toma-se essencial e corriqueiramente usada, tendo inclusive,
muitas vezes prazos a serem cumpridos em recursos, impugnações e dilgências dos órgãos de controle.
Assim, à ausência de profissionais especializados ria área, implica diretamente na possivel tomada de
decisões que, às vezes, podem gerar sérios prejuízos à administração ou na continuidade dos atos
desempenhados por ela. Igualmente, reforçar-se tal entendimento, quando sa demanda de profissionais que
prestarão serviços ininteruptamente. proporcionando a aplicação de uma ideal rolina da prestação de

serviços,
5.5 - Devido aos valores da contratação, o objeto poderá ser contratado mediante dispensa de licitação com
fundamento no artigo 75, inciso |, da Lei Federal n. 14,133/2021
5,6- Tendo em vista o caráter continuo dos serviços a serem prestados, conforme o enquadramento efetuado

no item 5.2, o prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da assinatura, prorrogável

na forma dos artigos 108 e 107, da Lei Federal n. 14.133/2021
57 - Sustentabilidade: Atender às exigências determinadas: pelo Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis.
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58 A Contratada deverá estar com todas as suas obrigações trabalhistas e fiscais regulares de acordo com
as normas estabelecidas pelas esferas Federal, Estadual e Municipal
5.9 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual
5,10 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

8- DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E DO DETALHAMENTO DO OBJETO
81-0 Inicio da execução do objeto será após assinatura do contrato/ordem de serviço.
6:2- A Coniratada se obriga a cumprir todas as condições e prazo fixados pela CONTRATANTE, assim como
a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legisiação aplicável e a favorecer e garantir a
qualidade do objeto.

7 - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. o =
TA- O contrato deverá ser execulado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei Federal n. 14,133/2021, e-cada parte responderá pelas consequências de sua Inexecução
total ou parcial,
7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo comespondente, «anotadas: tais cifcunstências mediante
simples apostila.
7.3 - As comunicações entre o úrgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o-3to exigir al formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim
74 - O Orgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato
75 - À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscais) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei Federal n. 14.133/2021, art, 117, caput)
78 - O fiscal do contrato acompânhará à execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração
784 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a desenição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.
7.52.- identificada qualquer inexatidão ou irregularidade. O fiscal do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito
783 - O fiscal informará ão gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias €
saneadoras, se for 0 caso.
7.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, O fiscal
comunicará o fato imediatamente o gestor do contrato.
77 = O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscais) do contrato, de todas es
ocorrências relacionadas à execução do contrato & as medidas: adotadas, informando, se: for o caso, à
autoridade superior Aquelas que ultrapassarem a sua competência.
7.8-0 fiscal do contrato venificará a manutenção das condições de habiltação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e lemos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
781 - Caso ocorram descumprimento das: obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência,
78 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato, contendo todos os registros formais da-execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da
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drdem de serviçolcompra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração
72.1-O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação = do pagamento da despesa no refatória de riscos eventuais.
7.92 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos Indicadores pbjelivamente definidos e aferdos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações
793 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabiização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art 158
da Lei Federal n. 14.133/2021, ou pelo agente-ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
7.10- O fiscal do conirato comunicará 30 gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à lempestiva renovação ou prorrogação contratual.
7.41 - à contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-ia na execução do
contrato.
7.111 .-A indicação ou a manutenção do preposto da êmpresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade

8-DO PAGAMENTO
81-Preço
8.11.-0 valor global estimado para 2 contratação é de R$ 14.310,00 (quatorze mil trezentos e dez reais)
812 - No valor acima estão incluidas lodas-zs despesas ordinárias diretas & indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais Incidentes, laxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento Integral do
objeto da contratação.
8.2 - Forma de Pagamento
821- O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
correnta indicados pela contratada,
8.2.2 Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emilida a ordem bancária para
pagamento.
8.3 - Prazo de Pagamento
8,3,1 - O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
8.3.2 - Considera-se ocomido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato
8.4 - Condições de Pagamento
8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Falura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,

conforme disposto neste instrumento.
842 - O selor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como.
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato,
ejovalora pagar, &

Rus Coranai Gustavo Lima, 230, Centro - CEP: 63340-000 - Ipauminm - CE



Prefeitura Municipal de Ipaumirim
Governo Municipal Y

CNPJ nº 07.520.141/0001-84

1) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota FiscalfFatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, O prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da siluação, não
acarretando qualquer ônus para a contratante,
8.44 - À Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos silos eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal n, 14.133/2021.
845 - Previamente à emissão de nota de empenho = = cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação,
b) identificar possivel razão que Impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências Impediivas Indiretas.
346 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa, O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a eritêrio da contratante.
847 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à Inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
848 - Persistindo a Irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
849 - Havendo a efetiva execução do objelo, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
8.410 - Quanido do pagamento, será efeluada a retenção tributária prevista na legistação aplicável,
8.4.40.1 - Independentemente do percentual de tributo Inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
84,11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n. 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos Impostos & contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por melo de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento Iributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

9- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE o
3 - Exgir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro
contrato;
8.2 - Fomecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do futuro

contrato;
9.3 - Noificar à CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou constatadas
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certficando-se que as soluções por
ela propostas sejam as mais adequadas,
94 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e a cumprimento das obrigações pela
Contratada;
9,5 - Efeluar o pagamento à Contratada do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste Termo de Referência e no fuluro Contrato,
9,5- Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
9.7 - Cientifcar o Órgão competente para adoção des medidas cablveis, quando do descumprimento de
obrigações pela Contratada;
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9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados 0s requerimentos manifestamente Impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
98.1- A Adminisiração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a promogação por igual perfodo, quendo motivada:
9,9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pela
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Uteis;
9,40 - À Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem coma por qualquer dano causado a terceiros
em decarrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados:
9,11 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como;
9.114 - Exercer 0 poder de mando sobra os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente
aos prepostos ou responsáveis por eia Indicados,
9.112 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
9113 - Promover ou aceitar à desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante 2
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
especifica para a qual o trabalhador foi contratado, e
8,114 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio árgão ou
entidade responsável pela contratação.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
104 - Executar os serviços conforme especificações do Aviso de Dispensa de Lioitação e seus Anexos é de
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários do perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais;
104.2 - Garantir sigilo é inviolabilidade as informações fornecidas por meio do serviço desta contratação,
respeitando as hipóteses « condições constitucionais & legais de quebra de sigilo;
10.13 = Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art, 137, |l, da Lei Federal n. 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou Informação por eles
solicitados;
101.4 - Reparar, comigr, remover ou substituir, és suas expensas, no total ou-em parte, na prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efeluados em que se verificarem vícios; defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
101.5- Responsabilizar-se pelos vícios:e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo é
qualquer dano causado 4 Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valar correspondente sos danos sofridos,
10.1.6 - Entregar ao setar responsável pela fiscalização do contrato, junto com à Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos; 1) prova ds regularidade relativa à Seguridade Social, 2) certidão
conjunta relativa 20s tributos federais à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT
10.17 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações Irabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais: é as demais previstas em legislação específica, cuia Inadimplência não transfere à
responsabilidade ao contratante e não pederá onerar a objeto do contrato;
101.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal-ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual
10.1,9 - Paralisar, por determinação da Contratanie, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
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acordo com à boa lécnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bans de terceiros;
10.110 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compalibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação;
104.44 - Cumprir, durante todo o pertodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lel para
pessoa com deficiência, para reablitado da Previdência Secial ou para aprendiz, bem coma as reservas de
cargos previstas na legislação (art, 116, da Lei Federal n. 14 133/2021);
10,1,12 - Comprovar à reserva de cargos a que se refera a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com à indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (ar. 116, parágrafo único,
da Lei Federal n. 14 133/2021);
10.1.13 - Utlizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços -a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor,
10.114 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acessa, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do serviço;
101.15 - Conduzir os tfabalhos com dstrta observância às normas da legislação pertinente, cumprindo es
determinações dos Poderes Públicas, mantendo sempre: limpo o local dos serviços 6 nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina;
10.18 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,

equipamentos e: utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceltas pala boa técnica, normas e legislação,
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n. 13.709, de 14 de agosto de
2018, ádotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a qua tenha acesso por força da
execução deste contrato;
10,18 - Arcar com o ônus decorente de eventual equivoco ho dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, Inclusive quanto 308 custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
10.19 - Não permitir à utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis: anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a uliização do trabalho do menor de dezoito anos
em Irabalho notumo, perigoso ou insalubre.

44: DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
TT T- Comste Infração adminisirativa, nos termos da ll, o proponente que, com dolo ou culpa
441,1 - Deixar de entregar a documentação exigida pera 3 contratação cu não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
111.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel,
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compeliva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
8) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital,
11.13 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro da prazo de validade de sua proposta;
11,131 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de
preço, ou ainda aceitar ou retirar 6 Instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminisiração:
1114 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a contratação;
11.1.5- Fraudar o procedimento de contratação;
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11.1.6- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer lrauda de qualquer natureza, em especial quando:
&) Agir em conluio ou em descontormidade com a let;
b) Incuzir deliberadamente a erro no julgamento:
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
11/17 - Praticar atos llcitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
11,1.8-- Praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lel Federal n. 12.846/2013,
11.2 - Com fulcro na Lei Federal n. 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitantes elou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal
1.2.1 - Advertência;
11.22- Multa,
11,23- Impedimento de licitar e contratar e;
11.24 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicowa penalidade,
11,3- Ne aplicação das sanções serão considerados:
41.31 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.32. As peculiaridades do caso concreto;
11,33 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11,34 = Os danos que dela provistem para a Administração Pública:
11.35- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle
11,4- À multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida na
prazo máximo de 30 (tinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial
114.1 - Para as infrações previstas nos itens 11,1.1, 11,12 111,3, a multa-será de 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado.
4142 - Para as infrações previstas nos itens 11,1.4, 11.15, 11,1,6,11.17 e 111,8,a multa sera de 15% a
30% da valor do contrato.
11,5 - As sanções de advertência, Impedimento de licitar e contratar e declaração de Inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa
11.8 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
117 -A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas -nos itens 111.1, 11/12 8 11.13, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, & impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e Indirela do ente federativo a qual pertencer O órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos,
11.8 - Poderá ser aplicada 30 responsável a sanção de declaração de inidoneldade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11,14, 11,15 1115 N17e1 1.1.8, bem
coma pelas Infrações administrativas previstas nos itens 11.11, 111:2e 111,3 que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o
prazo previsto no art. 156, 85º, da Lel Federal n. 14,133/2021
119 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceilar ou retirar O instrumento equivalente no prazo estabelecido peia Administração, desonta no item
11,/13.1,, caracterizará o descumprimento tatal da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver

sido exigida, nos termos do art. 45, $4º da IN SEGES/ME n. 73, de 2022
41.10- A apuração de responsabilidade relacionada és sanções de impedimento de licitar & contratar e de
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declaração de inidoneidade para liilar cu contratar ddemandará a instauração de processo de
responsablização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos cirgunstâncias conhecidos e Intimará o

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11,41 - Caberá recurso no prezo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar & contratar, contado da data da infimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, encaminhará o
fecurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos,
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidonsidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
11.13- O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorda até
que sobrevenha decisão final da autoridade compatente.
1144 - A aplicação des sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.
12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E =
121 - As despesas do iuluro contrato correrão por conta de recursos oriundo do Tesouro Municipal,
previstos na seguinte dotação orçamentária!

Órgão | Unid. Org. ProjotolAtividade I Elemento de Despesa
[ii [E 10.122 0037.2087 0000 —33903900

13- DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
734 - Considerando a baita complexidade do objelo & o baixo valor a ser contratado, não havendo
necessidade de requisitos complementares, pactuação de níveis de serviço ou análise mais detida quanto à
existência de soluções allemativas, foi dispensada da Instrução a elaboração de Estudos Técnicos
Preliminares,
13.2 - Lembramos ainda que o Municipio de Ipaumirim regulamentou através do Decreto Municipal n. 003,
de 02 de janeiro de 2023, que trata sobre a eiaboração de Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a

aquisição de bens e a contratação de serviças e obras, no âmbito Municipal, sobre-o ETP, em seu art, 8
inciso |, faculta a realização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de licitação por baixo
valor, conforme previsto no art. 75, incisos | e || da Lei Federal n. 14.133/2021

Direto Munlelpal n. 093, de 02 de janeiro de 2023,

AM 8º Em âmbito municipal, 4 elaboração do Estudo Técnico
Preliminar será:

| = Feculisda fas hipóteses dos incisos |, || VIL e Vl do art 75 &
do.87º da art, 90 da Leine 14.139, do 2021

43,3- Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitação, da baixa
complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso.

14- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1 - Poderã o Municipio de IpaumiAmiCE, revogar o presente Processo, no lodo au em parte, por
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conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

14.2 - O Municipio de IpaumirimiCE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que
acontecer legalidade, de oficio ou por provocação.
143. A anulação do Processo não gera direito à Indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do

art 71.da Lei Federal n. 14,133/21,
144 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração,
14,5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades. legalmente estabelecidas e-à Imediata perda da

garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no art.

90, $ 5º, da Lei Federal n. 14.133/2021,
14,6- Salentamos que se porventura alguma situação não prevista neste Instrumento ocorrer, lodas as
consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal n. 1413312021.

15-DO FORO o o
18,1 - Fica eleito O foro da Comarca de |pauminim/CE para dirimir os litígios que decormerem da execução do

futuro Contrato que não possam ser compostos pela concilação, conforme ar, 92, $1º, da Lei Federal n
1413321.

IpaumirimiCE, 11 de março de 2025,

Francisco desffeson Alencar Oliveira
Ordertador de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde
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PROPOSTA DE PREÇOS

Ao Município de Ipeumirim/CE
Pela presente declsramos Inteira submissão aos precilos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n
44.432/2021, bem como s clêusulas e condições do Processo de Dispensa de Licitação n, 202503111

Declaramos que: não ocorreu fato: que nos impeça da participar do mericionado Processo de Dispensa de
Licitação,
Declaramos. ainda, que ém nossá proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuições fiscais, parafscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que
Incidam direta ou indiretamente no: valor dos produlos/matarais cotados que venham a onerar b objeto desta
contratação,

Assumimos o compromisso de bem & flelmente executar os serviços especificados no Anexo |, caso-sejamos
vencedor(es) do presente Processo de Dispensa de Licitação.
Objeto: Contratação de serviços especializados: a serem prestados nã assessoria, consultoria E
acompanhamento na gestão, monitoramento e avaliação de ações a indicadores de saúde. por intermédio da

Secrataria Municipal de Saúde de Ipaumirim/CE, conforme especificações apresentadas abaixo:

[em] Espocilicação at Quan | Valor Unitário | ValorTotal |
DM Más [12 |Toi)

O velor lotal da proposta é de R$...
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias,
IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
Empresa: .
CNPJ
Endereço:
Oigade
Telefone:

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO
Representante Legal ri
CPF: ã
Telefon

DADOS BANCÁRIOS
Banco:
Agência:
Conta para depósito
Titular:
Data:

“assinatura do Proponente
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ANEXO Ill

MODELO DECLARAÇÕES
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DECLARAÇÕES

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 20250:

A empresa ......
seu representante legal, o Sr(a)
E 6 a

,. Inscrita no CNPU (ME) sodio n. sussa pOr Intermêdio do
«is poRador(a) da Carteira de identidade n

-.., DECLARA que:

à) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Consftuição Federal, nas leis trabalhistas, nas nomas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possul em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em Irabalho notumo,
perigoso ou insalubre & menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz à partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do Inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal,

<) Cumpre as exigências de reserva de cargos par pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, pravistas em lal é em outras normas específicas;
d) Alende aos requisitos de habilitação, & que responderá pela veracidade das informações prestadas, na
forma da lei

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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MINUTA DO CONTRATO N.....

Contrato que entre si fazem a Secretaria Municipal de Saúde e
à EMPRÓSA Lis cremes para-o fim que nele se
declara.

O MUNICÍPIO DE IPAUMIRIMICE, pessoa juridica de direito público, inscrito no CNPJIMF sob o n.
07.520.141/0001-84, através da Secretaria Municipal de Saúde, neste-ato representada por seu Ordenador
de Despesas, o Sr. Francisco Jerteson Alencar Oliveira, residente e domiciliado nesta Cidade, apenas
denominado de CONTRATANTE, e de outro lado « estabelecida na
oii '  insoritá no CNPJ/MF sob o n, te ato representada
por “x, portador(a) do CPF n. «o, apenas denominada de
CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, criundo do Processo de Dispensa de Licitação n
202503.11.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de
2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL .
11 - Conforme as presoições no antigo 75, Inciso Il, nos termos da Lei Federal n. 14:13, de 1º da abri de
2021 2 demais legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo Sr. Francisco Jerffeson
Alencar Oliveira, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO =
241- 0 presente Instrumento tem por objeto a contratação de serviços especializados a serem prestados na
assessoria, consultoria e acompanhamento na gestão, monitoramento & avaliação de ações a indicadores
de saúde, por Intermédio da Secretaria Municipal de Saúde de Ipauminm/CE, na forma discriminada no
quadro abaixo:
ltem Especificação Unid. Quant | Valor Unitário [ Valor Total |
O Mês | 12 |

Total ]

22- São-anexos a este Instrumento e vinculam esta contratação, Independentemente de transcrição:
2.2.4- O Termo de Referência que embasou a contratação,
2.2.2- O Aviso de Dispensa de Licitação,
2.23 Proposta da Contratada;
2:24- Eventuais anexos dos documentos supracitados,

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO .
31-O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 108 e 107, da Lei Federal n. 14.133/2021
341-0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de lermo aditivo, quando
o objeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa
da contratada, previstas neste instrumento.
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CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato,

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
5,1 - Não será admilida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
8,1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos próprios, previstos na seguinte Dotação
Orçamentária:

Orgão | UniiOrç | ProjetoiAilvidado “E Elemento do Despesa

CLÂUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
74 - Preço
74.1--0 valor mensal para a contratação é de R$
global de R$ silo emma
742 No valor acima estão Incluldas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas: decorrentes da
execução do objeto, Inclusive Iributos-e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais &
comerciais Incidentes, taxa de adminisiração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação
7.2- Forma de Pagamento
721 - O pagamento será realizado mensalmente, através de ontem bancária, para crédito em banco,
«agência e conta corrente indicados pela contratada.
722 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento,
7.3 - Prazo de Pagamento
73,1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota FiscalfFatura.
732 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
74 - Condições de Pagamento
7.41 -A emissão da Nota FiscalFatura será precedida do recabimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste Instrumento,
742 - O setor competente pera proceder 0 pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessérios e essenciais do documento, tais como:
aj o prazo de validade,
b) a data da emissão,
0) os dados do contrato e da órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato;
ejovalora pagar, e
1) eventual destaque do valor de retenções tributárias cablveis
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Falura, ou circunstância que Impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniclar-se-à após a comprovação da regularização da situação, não

«): totalizando o valor
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acarretando qualquer ônus para a contratante,
TA4-A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigaloramente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta onine, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art 68 da Lei Federal n. 14,133/2021
TA.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrncias Impedilivas indiretas.
7.4.6 - Consialanda-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua nolificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
“sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, par igual período, a critério da contratante
74.7 - Não havendo regularização ou-sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis peia fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efeluado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
84.8 - Persistindo a Irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
74.8 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação,
7,410 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
7.4.104 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
74.1 - À contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lel Complementar n, 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 205 impostos e contribuições abrangidos por aqueis
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e Irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
8.2 - Após o Interregno de um ano, os preços Iniciais poderão ser reajustados, mexliante a aplicação, pelo
contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações Iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes zo primeiro, o inlemegno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a
Importância calculada pela úllima variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o Índice definitivo;
8.5- Nas aerições finais, o Indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o datinitivo
8.5 - Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legistação em vigor.
8,7 -Na ausência de previsão legal quanto ao Indice-subsituto, as partes elegerão novo indice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
88 - O regjuste- será realizado por apostilamento, conforme previsão do art, 136, da Lei Federal n.
14,133/2021
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89 - Podera ser raestabelecida a relação que as partes pactuatam Inicialmente entre: os encargos da
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que
objetivando o reestabelecimento do equifibrio econômico-inanceiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos Imprevisiveis, ou previsiveis porém de: consequências incaleuláveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do princips,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do art. 124, inciso ||, alinea “d", da
Lei Federal n, 14,133/2021, devendo ser formalizado através de alo administrativo,
8,10 - O pedido da restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107, da Lei Federal n. 14,133/2021

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
941 - Exigir o cumprimento de todas as Dbrigações assumidas pela Contratada, de acordo cam O futuro
contrato;
9.2 - Fomecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do futuro
contrato;
8.3 - Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou constatadas
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por
ela propostas sejam as mais adequadas,

4 - Acompanhar é fiscalizar a execução do futuro contrato e: o cumprimento das obrigações pela
Contratada,
9,5 - Efetuar 0 pagamento à Contratada do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste Termo ds Referência e no futuro Contrato;
9.6- Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no fuluro Contrato;
9.7 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis. quando do descumprimento de
obrigações pela Contratada;
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.8.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual periodo, quando motivada;
9.9 - Responder eventuals pedidos de reestabelecimento do equilibrio sconômico-financeiro feitos pela
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
9.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
lerceiros, ainda que vinculados à execução db contrato, bem coma por qualquer dano causado a lercairos
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
101 - Executar os serviços conforme especificações do Aviso de Dispensa de Licilação e seus Anexos & de
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais:
10,1.2 - Garantir sigilo e inviolabilidade das informações fornecidas por meio do serviço desta contratação,
respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo,
10,13 - Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art, 137, ||, da Lel Federal n. 14.133/2021) & prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
10,1.4 = Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, Os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos uu incorreções
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resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10,1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos,
10.1.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos Iributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio -ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
10/17 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de indas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja Inadimplência não transtere a
responsabilidade ad contratante e não poderá onerar q objeto do contrato;
10.1.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocormência anormal ou acidente que-se
venfique no local da execução do objeto contratual;
101.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.1.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação;
40,/1:41 + Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lel Federal n. 14,133/2021);
10,1.12 = Comprovar a reserva de-cargos a que se refere a clâusula scima, no prazo fixado peto fiscal do
contrato, com a indisação dos empregados que preencheram as referidas vagas (ar, 115, parágrafo único,
da Lei Federal n. 14.133/2021),
10,1,13 - Utilizar empregados habilitados & com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;
10.114 - Prestar todo: esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acessa, a qualquer lempo, ao loca! dos trabalhos, bem como aos documentos rejativos à
execução do serviço;
10,1.15- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições do segurança, higleno e disciplina;
10,16 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensilos em quantidade, qualidade é tecnologia adequadas, com a observência às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas é legislação;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n, 13,709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;
10.18 - Arcar com q ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos: quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e Incertos;
10,19 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitia utlização do trabalho da menor de dezoito anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
111 - Comete Infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
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11,11- Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;
11.1,2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:
a) Não enviar à proposta adequada 20 úllimo lance ofertado ou após à negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
e) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for 0 caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório,
111,3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11,1,3,1 - Recasar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de
preço, ou ainda aceitar ou retirar O instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.14- Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para-o processo ou prestar declaração falsa
durante o trâmite,
11:1,5- Fraudar o processo;
11.1.6- Comportar-se ce modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lek,
b) Induzir deliberadamente 2 erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deleriorada, no caso de solicitação de amostras;
111,7 - Praticar atos Ílicitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;
11.1,8- Praticar ato lesivo previsto no art5º da Lein, 12.846/2013;
11.2- Com fulcro na Lei Federal n, 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e
criminal:
11.21 - Advertência,
11,22- Multa;
11.23- Impedimento de licitar e-contratar e;
11.24 - Declaração de Inidoneldade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade,
11.3- Na aplicação das sanções serão considerados:
11.31 A nalureza e a gravidade da Infração cometida;
11.3.2- As peculiaridades do caso concreto;
11.33 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes,
11.34-- Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.35 - A Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integndade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
11,4 -À multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% Incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11441- Para as infrações previstas nos itens 1.1.1, 11128 11.13, a multa-será de 0,5%:a 15% do valor
do contrato,
11.4,2- Para as Infrações previstas nos itens 11,14, 11,15,111,6, 1117 11,18, a multa serã de 15% a
30% do valor da contrato.
115.- As Sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
listar cu contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
17.5 Na gplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
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úteis, contado da data de sua intimação,
11,7 = À sanção de impedimento de licitar-e contratar serê aplicada ao responsável em decorrência das
Infrações administrativas relacionadas nos ltens 1111, 1112 e 11.13, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e Indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos,
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidada para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.14, 11.15, 11.18, 1117 e 111,8, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11,111, 11.1.2e 11,1,3 que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de Impedimento de licitar-e contratar, cuja duração observará o
prazo previsto no art. 156, 65º, da Lei Federal n. 14,133/2021.
11.8 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registra de preço, ou em
aceitar ou retirar 0 instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, deserta no item
111,3.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando
tiver sido exigida, nos termos do art.45, 84º da IN SEGES/ME n. 73, de 2022
11.10 -A apuração de responsabilidade relacionada-às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instayração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e Intimará o
licitante ou O adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.11 - Caber recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
Impedimento de licitar e contratar, contado da data da Intimação, o qual: será dirigido à autoridade que tiver
protarido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com-sua motivação à auloridade- superior, que: deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos,
11,12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da Intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
11,13- 0 recurso e o pedido de reconsideração lerão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11/14- À aplicação das sanções previstas neste Instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA « DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de-ambas as partes, ainda que Isso ocorra
antes do prazo estipulado para lanto
132-- Se as obrigações não foram cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para'o contrato.
13.2:1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constiluido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) Poderá a Administração aptar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
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lei para a continuidade da execução contratual.
13.3- Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes
autos, as situações previstas no art, 137, da Lel Federal n. 14,133/2021, assegurados o contraditório e a
ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 1388 139 da referida Lel

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS o
14,1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
Federal n. 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis 2, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n. 8,078, de 1990 - Código de Defesa: do Consumidor e normas & principios gerais: dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA » DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS. o
1.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do arigo 124 e seguintes da Lei Federal
n, 14,133/2021.
152- A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, ns acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
15.3-As allerações contraluals deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
154 - Regisiros que não caracterizam alleração do contrato podem ser realizados por simples aposta,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art, 136, da Lei Federal n.14.133/2021
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO o o
164 = Incumbirã ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições
previstas na Lei Federal n. 14,133/21,
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
171- O foro competente para dirimir quaisquer duvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
Ipaumirim/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litiglos que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme am, 92, 81º, da Lei Federal n
14133721
Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de-acordo
entre-elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
Jurídicos é legais efeitos.

IpaumifimiCE,
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